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EMENTA:  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  DANO  MORAL  COLETIVO.  CARACTERIZAÇÃO. O  reiterado

descumprimento da legislação trabalhista, como a cobrança de taxa para homologação de rescisões

contratuais, expressamente vedada no § 7º do art. 477 da CLT, e a recusa ilegítima do sindicato ao

cumprimento do seu mister, forçando o empregador a ajuizar ação de consignação em pagamento

para desincumbir-se da sua obrigação legal, sem contar a imposição, em convenções coletivas, de

taxa de fortalecimento sindical a empregados não sindicalizados, constituem atos ilícitos causadores

de dano moral  coletivo,  pois  perturbam a paz social  e lesam não só os interesses de todos os

trabalhadores que se viram privados do direito de homologação gratuita dos seus termos de

rescisão  contratual,  como também a  coletividade  dos  usuários  de  fato  e  em potencial  desta

Justiça  Especializada,  prejudicados  em  seu  direito  a  uma  prestação  jurisdicional  célere,  em

virtude das inúmeras ações de consignação interpostas sem necessidade, apenas com o escopo de

obter a homologação do acerto rescisório negada pelo réu.

DECISÃO: A Turma, unanimemente, conheceu de ambos os recursos; no mérito, sem divergência, deu

provimento  parcial  ao  apelo  do  réu  para,  nos  termos  da  fundamentação  do  voto  do  Exmo.

Desembargador Relator, sanar as omissões verificadas; retificar o erro material constatado no item "b.2"

do dispositivo sentencial, determinando que onde se lê "rescisões" leia-se "homologações"; e reduzir o

valor  da indenização por dano moral coletivo para R$60.000,00;  à unanimidade,  deu provimento

parcial  ao  apelo  do  autor  para  excluir  da  condenação  a  obrigação  contida  no  item  "b.4"  da  parte

conclusiva da r. sentença. Mantido o valor da condenação, porque ainda compatível.


